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A história humana é repleta de momentos em que os seres humanos entraram em 

embates devidos ao conflito nas formas de pensar e ver o mundo. Na raiz disso em geral 

estavam as percepções e interpretações atribuídas às diferenças observadas nos demais 

grupos sociais, peculiaridades que consideravam negativas em seus representantes, relativas 

a raças/etnias, gêneros, crenças religiosas, as características físicas apresentadas, os hábitos 

e costumes, as formas de se conduzir no grupo dentre outros. Muito do que desagradou e 

ainda causa celeuma diz respeito às formas, meios e tecnologias que foram sendo criadas 

com o estabelecimento dos indivíduos na vida em comunidades e sociedades, as quais 

os vários grupos foram desenvolvendo ao longo do tempo no compartilhamento de um 

espaço em comum.

Originaram-se desse contexto e convivência a maneira de organizar o cotidiano: 

como a divisão social dos grupos, as relações entre eles, formas de trabalho e sua divisão, 

a atribuição e realização das tarefas, a produção e uso de vestuário e os modos de se 

apresentar aos demais. Entre as criações incluem-se também o criar e desenvolver meios 

de cura e tratamento dos males que acometem as pessoas, a divisão dos espaços, os meios 

e conteúdos de aprendizado do conhecimento acumulado, os valores, normas e leis, a criação de aparatos e 

práticas para coibir o indesejado, os mecanismos e pessoas com atribuição de responsabilidades para legislar 

em favor da segurança da comunidade e controlar o comportamento dos grupos, dentre outros.

Esse conjunto exposto, na sua totalidade, conforma a cultura que se expressa na comunidade, na qual a 

política, segundo percepção própria, pode ser entendida como uma protagonista, integrante desse agregado, 

uma moldura de crenças, idéias valorizadas e dirigidas a influenciar as pessoas nas maneiras de se conduzir 

no individual e nas relações com outros humanos e em criar ou propor formas e meios de observar e julgar 
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comportamentos sob a justificativa e alegações de serem necessidades para as quais é preciso buscar e aplicar soluções 

efetivas que contemplariam as questões sociais. É obvio que assim formulado parece ser lógico e bem-intencionado, 

as dificuldades aparecem quando as preferências de um grupo se tornam um dogma e buscam prevalecer sobre as dos 

outros e através da imposição intimidam-nos a seguir um “roteiro” que não é o deles e com o qual não concordam.

Para entender o contexto atual ou o pano de fundo contemporâneo

A compreensão dos eventos da atualidade, freqüentes aos observadores mais argutos demandam leituras de 

pensadores das ciências humanas que forneçam elementos para ajudar nesse empreendimento. O sociólogo Zygmunt 

Bauman parece ser um deles, pois com suas obras desperta nos leitores a reflexão necessária para tentar compreender 

as mudanças que foram se processando na humanidade com a passagem de uma sociedade sustentada em pilares 

institucionais, estruturados solidamente para a modernidade fluida vivenciada na contemporaneidade. Ele expõe de 

maneira lúcida e crítica os termos dessa modernidade de forma a favorecer a compreensão sobre o funcionamento 

deste novo mundo em que os seres humanos precisam lidar com múltiplos desafios.

Em sua obra Bauman(1-3) traz argumentos e explicações que levam a entender os motivos para denominar a 

sociedade atual de “modernidade líquida”. Entre suas considerações fundamentais evidencia a dificuldade de observar 

os “contornos”, dentre outros indicadores que definiam a sociedade no passado. Para esse sociólogo contemporâneo 

não estão presentes e visíveis “a maioria dos pontos de orientação, marcados solidamente, que indicavam uma 

situação social mais duradoura, segura e confiável do que o tempo de uma vida”. Isso sem sombra de dúvida remete 

à reflexão de como se dá a vida em comunidade atualmente. Ele enfatiza que o modelo econômico adotado em nível 

global e em curso repercutiu nas mudanças vivenciadas pelos membros dessa comunidade, que ao longo dos anos 

foram processuais e culminaram no cenário observado.

No contexto atual, não se tem a certeza de que haverá uma memória dos acontecimentos que se mantenha na 

sociedade nem que pessoas poderão se encontrar novamente em outros momentos. Não há certeza de que aquilo que 

fazem umas às outras virá no futuro, na forma de um conforto, uma perturbação ou prejuízo, ou seja, não há certeza 

de que o significado dos atos vá além do episódio ocorrido, de que as conseqüências deles permanecerão com quem 

os fez mesmo após o seu fim, mantendo-se nas mentes e ações das testemunhas que sobreviverão(2).

Para o autor citado, essa segurança na manutenção das estruturas e outras suposições similares mantinham o 

ideário filosófico da experiência da vida em comunidade, a qual não pressupõe apenas um agregado de pessoas; para 

a comunidade acontecer precisa existir “uma tessitura de biografias compartilhadas ao longo de um período duradouro 

e de uma expectativa mais longa ainda, de interações frequentes e intensas”. Na atualidade, essa experiência está 

ausente na maioria das sociedades ocidentais, daí referir-se ao momento como o de “decadência”, “desaparecimento” 

da comunidade(2) - ao menos como ela era idealizada, conformada e conhecida.

Vivem nas cidades atuais um conjunto diverso e permanente de seres humanos circulando, uma grande multidão 

de estranhos em constante mudança. A forma das pessoas verem umas às outras se caracteriza pela superficialidade, 

os encontros são de passagem, mais prenúncio de perigo do que o prazer, então melhor “desviar-se do encontro”, já 

que ele permitiria a descoberta de quem é quem(1-2).

O autor faz essas ponderações muito pertinentes sobre as formas de convívio que foram se consolidando entre 

categorias de habitantes das cidades e acrescenta a concepção de que os diversos grupos humanos elaboram um 

“mapa mental” dos espaços da cidade de acordo com o sentido que atribuem aos mesmos; aquilo que não fizer sentido 

não é percebido, constitui espaços vazios (inclusive seus habitantes). Os “mapas mentais” orientam a movimentação 

das várias categorias de habitantes, as pessoas com mais recursos econômicos e aquelas com menos acesso a eles 

raramente entram no radar um do outro, tendo em vista seus respectivos “mapas mentais. 

Existem áreas nas cidades que, para dar sentido a esses “mapas”, devem manter-se como espaços vazios; 

são zonas de exclusão e assim permanecem, porque isso permite realçar o significado das outras áreas valorizadas 

por quem as percebe. Em consequência, nos ditos espaços vazios as pessoas sentem-se perdidas, vulneráveis, se 

surpreendem e ficam com receio ao verificar que neles existem outras pessoas que lhes são estranhas(1).

Os obstáculos impostos para não favorecer o encontro e a consequente construção desses mapas mentais 

incentivam a perda de civilidade, pois o autor considera como principal característica desse atributo “a capacidade de 

interagir com estranhos sem utilizar a própria estranheza contra eles e sem pressioná-los a abandoná-la ou a renunciar 

alguns dos traços que os tornam estranhos”. Entretanto, na sequência, ele discorre sobre a dispensabilidade dessa 

interação, característica principal dos espaços públicos (mas não civis) e visão contrária á primeira, o que significa 
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evitar a proximidade física. Como nem sempre o contato com estranhos pode ser evitado, então para não haver a 

ameaça do “estar junto” (isso incluiria um convite ao “encontro significativo, ao diálogo e a interação”) evita-se o 

contato maior: ver, mas não ouvir o que dizem (um expediente já utilizado em outros momentos históricos). Medidas 

que Bauman(1) destaca como expedientes “menos detestáveis”, ainda assim um “lavar as mãos” perante essa questão. 

Tal postura é contraditória em relação ao processo civilizatório em que a humanidade buscou dissipar os estigmas 

em relação a algumas condições apresentadas pelos humanos, diferentes do esperado e entendidas como sinais 

indicativos da necessidade de afastamento. Entretanto, segundo Bauman(3), surgem suspeitas de que outros foram sendo 

criados com o mesmo propósito de se afastar, daí infere-se haver lentidão nas pessoas ou dificuldade de identificar/

compreender mensagens expressadas ou projetadas por aqueles indivíduos percebidos como pouco familiares. 

Assim, aparecem os motivos para ter medo e daí sua projeção nos estranhos que o provocaram e, na sequência, 

o medo ceder lugar ao pânico, de que surjam ameaças ao bem-estar da sociedade (sentimento em geral, explorado 

pelos representantes das políticas locais) e condenar a vida urbana por ser perigosa devido à sua composição muito 

diversa(3).

Seguindo o pensamento desse autor, depreende-se que humanos são favoráveis a uma “pitada” de diversidade 

por ser um atrativo na vida social, mas quando é muito ampla percebe-se como algo excessivo para ser assimilado 

pelas pessoas e lhes transmitir segurança. Por isso, surgem projetos de vida comunitários pautados na simplificação 

do contexto, com a expectativa de alcançar um mínimo de diversidade com muita homogeneidade nas pessoas que os 

integrem (pessoas “de bem”). Portanto, uma unidade comunitária baseada na “segregação e manutenção das distâncias”; 

o “remédio” que se impõe para a ansiedade gerada pela insegurança, canalizada para os cuidados de proteção, e é 

esse pretenso “comunitarismo” que exacerba ainda mais as reais fontes da insegurança na contemporaneidade(1). 

Esse tipo de proteção como forma de lidar com as forças representativas de diferenças, consequentemente de 

insegurança, endossa interesses de poderes públicos no tocante à não discussão e abordagem acerca do propósito e 

funções da comunidade sobre as fontes dos problemas reais, geradoras da ansiedade (e do sofrimento que ela causa) 

na atualidade e que tendem a não estar entre as suas prioridades. Afinal, o enfrentamento requer assumir como 

relevante “a igualdade de recursos necessários à transformação dos destinos dos indivíduos de direito, em indivíduos 

de fato e um seguro coletivo contra incapacidades e infortúnios individuais”(2). Essas intenções constituíam os valores 

da comunidade quando idealizada na sua origem.

O contexto fluido e em contínua mutação (regras mudam e sem aviso ou um padrão que possa ser identificado) 

gera essa incerteza, permeada de medos reais e imaginários e de premonições sobre o futuro que assombram as 

pessoas. O sofrimento gerado por essa condição não é acumulado ou condensado por elas, nem sentido como “uma 

causa comum” que a todas aflige e que pode ser enfrentada com a união de forças numa ação conjunta. Portanto, 

a dor é percebida como única e não as une; ao contrário, as separa, conduzindo-as à desconfiança em relação ao 

outro e à sua individualidade(2). 

Nas considerações e alertas trazidos por esse autor no conjunto de sua obra se observam os elementos e fatores 

que induzem os diversos grupos da sociedade ocidental ao apego a idéias, concepções e práticas que vigoraram no 

passado, numa tentativa de recuperar uma comunidade que julgam ser a ideal, em especial no atributo segurança, e 

as tentativas de se agregarem apenas àqueles que pensam da mesma forma, esquecendo que no contexto amplo há 

outros grupos que também querem o resgate dessa comunidade, baseando-se na valorização de outro ideário diferente 

do seu, mas que também fazia parte do conjunto ideológico e cultural da mesma comunidade a que todos almejam.

A vida comunitária pode ser melhor do que a atual se as pessoas que a compõem ampliarem sua capacidade 

de conviver com a diferença e de sentir satisfação nessa tarefa; uma arte que demanda estudo e principalmente o 

exercício da solidariedade. Um empreendimento válido, já que quanto maior for o esforço para evitar a diferença/

diferente, maior será a dificuldade de tolerar sua presença e maior a ansiedade. Com o fenômeno da globalização todos 

são interdependentes, “ninguém é senhor de seu destino por si mesmo”, a separação entre as pessoas só dificulta o 

gerenciamento das tarefas humanas e o controle das condições sob as quais se enfrentam os desafios de viver, o que 

para a maioria dos seres humanos só é possível de acontecer de forma coletiva(3).

Precisamente, na realização das tarefas, a comunidade se mostra necessária e também aí é que reside a 

oportunidade de que venha a se realizar. A comunidade mais próxima do ideal almejado só poderá existir tecida em 

conjunto a partir do compartilhamento e do cuidado mutuo, “com interesses e responsabilidades em relação aos 

direitos iguais de todos os serem humanos e a mesma capacidade de agir em defesa desses direitos”(3).

Expostos os desafios e esperanças de atingir níveis de convívio civilizados entre todos os que compõem a chamada 

humanidade, através do pensamento de um sociólogo contemporâneo, que sintetiza não apenas seus argumentos 
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originais, mas as criações de outros que muito auxiliaram na compreensão do comportamento do homem e dos 

desdobramentos observados nos últimos anos nas sociedades ocidentais, o foco do texto voltar-se-á para um tema 

relacionado à complexidade desse contexto, ou seja, a polarização de ideias.

Esse fenômeno tem sido observado aparentemente com mais freqüência entre representantes e seguidores de 

ideologias políticas afinadas com pautas de comportamento, crenças e costumes, os quais defendem enfaticamente, 

acreditando que esse ideário constitui o melhor arcabouço para a comunidade, não raro desacreditam com veemência 

valores, comportamentos e crenças que compõem ideologias políticas diferentes, praticadas por outros grupos não 

afinados com as suas e, por vezes, até os consideram como inimigos.

Certamente o exposto anteriormente a respeito do momento histórico e social contemporâneo auxilia na 

compreensão desse fenômeno e a questão que se impõe é: existem teorias e pesquisas científicas a respeito disso? 

Que resultados apresentaram sobre os efeitos do relacionamento entre as pessoas?

Alguns estudos prévios fundamentados em teorias da psicologia e outras ciências, cuja ênfase é o comportamento 

humano, têm contribuído com algumas explicações para ajudar a entender a polarização entre grupos e suas 

repercussões.

Identidade social, psicologia de coalizões e polarização afetiva

A Teoria da Identidade Social(4-5), assim como a Teoria da Psicologia de Coalizões(6), sustentam que os indivíduos 

são sensíveis a bases de pertença grupal que os conduzem a classificar outras pessoas como pertencentes ao in-

group (próprio grupo) ou ao out-group (outro grupo). Quando tal processo de identificação social entra em jogo, 

uma sequência de processos psicológicos e condutas sociais torna-se mais prováveis de ocorrer, tais como uma visão 

estereotipada negativa dos membros do out-group (grupo externo ou diferente) e, conseqüentemente, um sentimento 

de desconfiança em relação aos mesmos. Daí ser maior a probabilidade de ter uma visão positiva dos membros do 

in-group, associada a uma maior disposição em confiar e colaborar com eles(7).

À medida que tais bases ou pautas de pertença grupal predominam, refletem um incremento na tensão entre os 

grupos que se percebem como rivais ou como ameaça de qualquer tipo; com isso a expectativa é de que as respostas 

psicológicas preparadas para distinguir in-group e out-group atinjam níveis mais elevados(8). 

Autores(6,9) atribuem essa divisão entre grupos à marca impressa no ser humano de uma trajetória evolutiva, na 

qual desde o seu início houve e há necessidade de responder recorrentemente, de maneira efetiva, aos problemas 

sociais (como coordenar ações coletivas e cooperativas) com foco específico na defesa do próprio grupo de grupos rivais. 

Embora o fenômeno pareça recente, a percepção de grupos e rivalidades quando envolvem especialmente 

preferências sobre política partidária tem sido documentada na literatura científica de psicologia e ciências políticas 

há alguns anos(10-12).

Enquanto cidadãos é notório que as pessoas se identificam com um grupo em termos de temas políticos, partido 

ou uma liderança política e isso contribui na definição dessa identidade social(13). Um processo similar parece ocorrer 

no tocante aos temas ideológicos em geral(14). 

Baseados na Teoría da Identidade Social, autores(4-5,15) propuseram a noção de polarização afetiva para descrever 

o crescente desagrado e hostilidade observada entre alguns grupos de partidários políticos em algumas sociedades. 

É certo que formar uma identidade social baseada no pertencimento a um grupo não necessariamente implica em 

odiar as pessoas que se identificam com outros grupos, no entanto os mesmos sustentam que nosso funcionamento 

psicológico mostra certa tendência para a discriminação entre in-groups e out-groups e o favoritismo subseqüente 

pelo grupo ao qual se pertença(16). 

Apesar do conflito entre grupos não ser uma necessidade, segundo a psicologia de coalizões é muito fácil ativá-lo 

e uma vez que isso sucede o mundo surge dividido entre “nós” e “eles”, aliados e rivais. Isso é notório no contexto 

da política, onde as pessoas estabelecem pautas de acordo com lideranças e partidos políticos como de aliança, 

fidelidade e coalizão(12). Pesquisadores das ciências políticas sustentam que a polarização afetiva reflete esse processo 

num estado de hiperatividade(13,15,17). 

A polarização afetiva que ocorre a partir do embate de opiniões políticas ou ideológicas pode ser o resultado 

da soma das pautas que marcam o conflito e a competição entre grupos rivais. Conforme pressupostos da Teoria de 

Identidade Social, as expressões de linguagem utilizadas no relato de opiniões políticas ou ideológicas manifestadas em 

tom depreciativo ou agressivo, em direção àqueles com posições opostas, provavelmente são percebidas como pautas 

disparadoras do conflito grupal e de ameaças e levam a incentivar o favoritismo pelo in-group. Tal comportamento 
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é fator agravante da polarização e gera resultados socialmente nocivos como a erosão da confiança na política e na 

sua legitimidade(8).

Estudos apontam que a polarização política mostrou forte associação com o incremento da intolerância dirigida 

a quem expõe opiniões diferentes e à incapacidade para colaborar com quem tem pensamentos distintos e a não 

legitimar a política e as instituições associadas(18-21). Além disso, foi observado como socialmente nocivo por gerar 

nas pessoas redução na amplitude mental para considerar posições diferentes da própria opinião(18-19), reduzir sua 

capacidade para avaliar de forma neutra e objetiva as habilidades de outros(22), promover sentimentos negativos 

(cinismo, intolerância) e comportamento hostil(20). 

Os seus efeitos também podem transcender o âmbito da política ou de temas políticos, afetando decisões como 

escolhas de parceiro afetivo ou amigos, parcerias de trabalho(23) e de pessoas para compartilhar um espaço como 

um bairro para morar(24). Pode afetar ainda as expressões de generosidade em relação a pessoas desconhecidas(10). 

Com base nessas afirmações, é lícito considerar que a polarização de idéias políticas pode ser um fator em 

potencial com conseqüências negativas que afetem a confiança entre as pessoas.

A confiança parece ser um bom indicador de resultados socialmente desejáveis, tanto no aspecto micro como no 

macro. Investigações mostram que maiores níveis de confiança generalizada estão associados a relações próximas 

bem sucedidas no âmbito individual e a maior desenvolvimento econômico no nível social(25-26). 

Parece que os países da América Latina vêm se constituindo numa região do mundo em que os índices de 

confiança entre as pessoas e em relação às instituições públicas e políticas têm se mostrado preocupantes, já que se 

mantiveram em nível descendente na última década(27), fenômeno que deve ser encarado pelos pesquisadores como 

um evento social relevante.

Também em outro país das Américas foi identificado, em estudo realizado a partir de dados de levantamentos em 

séries de tempo(15), que a crescente hostilidade entre grupos partidários contribuiu para a existência da polarização 

(afetiva) política nos EEUU observada nas últimas décadas. Além disso, outros estudos no mesmo país evidenciaram 

que o discurso das lideranças políticas com uso de linguagem moral e carregado emotivamente estava associado a uma 

maior difusão de suas mensagens nas redes sociais(28-29), o que representa um ganho adicional para essas lideranças.

Mason(30) foi mais contundente e afirmou que se alguns partidos políticos abertamente apoiassem normas de 

interação política civilizada, o conflito e o preconceito partidário poderiam ser reduzidos. Porém a própria autora 

argumenta que isso é altamente improvável de acontecer sem intervenção secundária. Pelas motivações das lideranças 

políticas em incentivar o conflito e as interações incivilizadas, para chamar a atenção e atender o objetivo de atrair votos. 

A mídia com viés partidário tem incentivos similares. Ou seja, de ambas as partes não se vislumbram expectativas 

de mudanças de posturas. 

Sintetizando, a polarização afetiva sobre temas políticos ou ideológicos se caracteriza por respostas emocionais 

negativas desencadeadas por estímulos que podem ser percebidos como pautas de conflito entre grupos. Este tipo 

de conduta parece nocivo no âmbito individual influenciando escolhas, modificando o comportamento, com incentivo 

a atitudes hostis, intolerantes e de desconfiança para com o diferente, isso tudo pode gerar sofrimento, insegurança, 

portanto, ter um custo na saúde mental das pessoas.

No âmbito da sociedade também é considerado nocivo, na medida em que no contexto das democracias modernas, 

os cidadãos e lideranças devem estar dispostos a interagir de maneira civilizada, respeitar e inclusive colaborar com 

os que discordam de suas ideias e métodos(21,31).

A questão é: como limitar as exteriorizações negativas derivadas da polarização política e ideológica? A resposta 

pode ser encontrada em alguns estudos das ciências humanas, que ajudam a compreender a complexidade do 

comportamento psíquico e social do ser humano e também a sua disposição em colaborar. 

Há uma evidente convergência em ramos do conhecimento científico que sustentam o argumento de que as pessoas 

têm tendência a seguir normas sociais que revertam em benefícios para todos, quando estas lhes são apresentadas 

de forma explícita. Isso foi evidenciado em pesquisas fundamentadas na Psicologia Social(32-39). 

Com base nesse pressuposto pode-se afirmar que é possível ser bem-sucedido em mensagens com conteúdo 

normativo que apelem para a superação das diferenças políticas entre as pessoas, com vistas a estabelecer vínculos 

de confiança resultando em colaborações frutíferas.

De acordo com a Teoria do Foco Normativo, dirigir a atenção das pessoas para aderirem a uma dada norma, 

quanto está explícito que o resultado será benéfico para a população, tende a incrementar a probabilidade de seu 

cumprimento. Tal hipótese recebeu apoio empírico em diferentes domínios tais como o descarte do lixo em espaços 

públicos(31), em doação de recursos financeiros(40-41), doação de órgãos, e outras iniciativas sociais como o estímulo 
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ao pagamento de impostos, economia de energia, reciclagem de lixo(42); até em iniciativas voltadas à prevenção de 

situações que envolviam possibilidade de roubo(43) e desestímulo à corrupção em empreendimentos econômicos(44-45). 

Frente à exposição dessas iniciativas e das teorias que as embasaram evidencia-se a existência da possibilidade de 

acordo e cooperação mútua entre as pessoas, desde que as questões sejam apresentadas de maneira que pressuponham 

com clareza os benefícios que possam atingir a todos, as idéias e projetos políticos também podem ser colocados da 

mesma forma e sem incentivar a polarização, desde que haja interesse de quem as expressa. 

Como sugestão, recomenda-se o desenvolvimento de projetos e propostas para incentivar a cooperação e a 

tolerância entre as pessoas de forma a serem inclusivas com todos aqueles que consideram diferentes por não seguirem 

seus padrões valorizados, pois do convívio diverso nascem idéias e criações novas que podem fazer diferença no 

cotidiano futuro. Dessa convivência mais solidária podem surgir relações mais pautadas no afeto e compreensão o 

que certamente, reverterá em diminuição da ansiedade, desconfiança, hostilidade, portanto, numa vida social com 

maior propensão das populações a alcançarem níveis de saúde mental positivos.

Há um caminho amplo a ser desvendado no tema, ainda mais com o contexto atual incerto e mutável que se 

vivencia, por isso sugere-se o desenvolvimento de estudos sobre efeitos das mensagens que explicitem normas 

prescritivas (condutas socialmente apropriadas), que busquem reduzir o distanciamento social e a desconfiança 

que poderiam gerar a polarização afetiva, bem como realizar novos estudos sobre outras eventuais conseqüências 

do fenômeno entre os grupos da população. Os resultados das investigações poderiam reverter em recomendações 

para elaborar políticas públicas baseadas na utilização de mensagens normativas que se mostraram bem-sucedidas, 

dentre outras iniciativas.
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